
O 
mundo contemporâneo é 
atualmente marcado por 
uma contradição ética pro-
funda: o desenvolvimento 

tecnológico e a riqueza global atingiram 
patamares históricos, coexistindo, to-
davia, com a persistência da pobreza 
extrema. Este cenário interpela a nos-
sa consciência moral e obriga-nos a 
enfrentar um problema central: temos 
obrigações morais para com os mais 
desfavorecidos? 
Este artigo argumenta que a erradicação 
da pobreza não é um ato de caridade op-
cional, mas sim um imperativo moral 
inadiável. Esta posição fundamenta-se 
na ética utilitarista de Peter Singer, sendo 
reforçada pela visão institucional de Tho-
mas Pogge. Com base nestes modelos 
teóricos filosóficos, conclui-se que a 
omissão face à pobreza extrema é moral-
mente indefensável e constitui uma viola-

algo de mau aconteça sem sacrificar 
nada de importância moral comparável, 
devemos fazê-lo. Singer ilustra este dever 
através da Analogia do Lago: se, ao pas-
sarmos por um lago, avistarmos uma 
criança em risco de se afogar, todos con-
cordamos que temos a obrigação moral 
de a salvar, mesmo que isso implique su-
jar a nossa roupa ou estragar os nossos 
sapatos. O custo material é insignificante 
face ao valor da vida humana.
Singer transpõe esta lógica para a pobreza 
global, argumentando que não temos 
desculpa para não doar o valor de bens 
supérfluos para salvar a vida de alguém. A 
distância física entre nós e quem sofre não 
atenua, de forma alguma, o peso moral da 
nossa omissão. Se a proximidade física no 
caso da Analogia do Lago não é o que cria 
a obrigação, mas sim a nossa capacidade 
de agir, então o facto de uma criança estar 
a morrer de fome a dez mil quilómetros de 

ção da coerência que devemos ao valor 
da vida humana.
Para uma análise rigorosa, importa distin-
guir dois conceitos: a pobreza absoluta, 
caracterizada pela privação de bens es-
senciais à sobrevivência, como água po-
tável, saneamento e alimento; e a pobreza 
relativa, que ocorre quando os recursos 
são suficientes para a subsistência, mas 
o padrão de vida é significativamente in-
ferior à média da sociedade, impedindo a 
integração social e cultural do indivíduo. 
Filosoficamente, o debate assenta na dis-
tinção entre deveres positivos, o dever de 
ajudar, e deveres negativos, o dever de 
não causar dano.

Os argumentos fundamentais  
de Peter Singer e Thomas Pogge

Tendo por base a tese de Peter Singer, 
pode referir-se o seu “Princípio da Pre-
venção do Mau”: se podemos evitar que 
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TEMOS OBRIGAÇÕES MORAIS PARA COM OS MAIS 
DESFAVORECIDOS?
15 junho 2026

A erradicação da pobreza não é apenas não é apenas uma meta económica ou política; é o maior 

desafio ético da nossa era. Esta análise, assente na filosofia, combina o altruísmo eficaz, de Peter 

Singer, com a justiça estrutural face a um sistema internacional injusto, de Thomas Pogge, defen-

dendo uma ética de responsabilidade global assente na dignidade humana.

Maria Marques Aluna do 10º ano na Escola Secundária Vergílio Ferreira, Lisboa.

FIGURA 1. QUADRO COMPARATIVO DOS CONCEITOS E MODELOS TEÓRICOS UTILIZADOS
Fonte: Materiais de apoio do 10º e 11º ano, Escola Secundária Vergílio Ferreira.

FILÓSOFO E PERSPETIVA CONCEITO-CHAVE E FUNDAMENTAÇÃO ARGUMENTAÇÃO E MODELO TEÓRICO IMPLICAÇÕES PRÁTICAS E DEVER 
POLÍTICO 

Peter Singer
Utilitarismo Consequencialista

Princípio de Prevenção do Mal:  
Se está nas nossas mãos evitar que 
algo muito mau aconteça, sem com isso 
sacrificar nada de valor moral comparável, 
temos a obrigação moral absoluta  
de o fazer.

• �Analogia do Lago: Salvar uma criança que 
se está a afogar num poço ou lago artificial 
sobrepõe-se a qualquer custo material menor 
(como estragar vestuário caro).

• �O valor intrínseco de uma vida humana 
supera e anula qualquer preferência  
por bens de consumo supérfluos.

• �A distância geográfica, cultural  
ou a nacionalidade não diminuem  
a responsabilidade moral.

• �Manter riqueza supérflua em vez de  
a direcionar para a mitigação da pobreza 
extrema é moralmente injustificável.

• �Dever positivo de maximização  
do bem-estar global.

Thomas Pogge
Justiça Institucional Cosmopolita

Justiça das Instituições Globais:  
A pobreza global não é uma fatalidade 
natural, mas sim o resultado direto de 
uma ordem económica mundial injusta, 
ativamente imposta e mantida pelas  
nações mais ricas.

• �Dever Negativo de Não Causar Dano: 
Baseia-se na premissa de que os países  
desenvolvidos violam os direitos humanos 
dos mais pobres ao moldarem regras 
internacionais (comércio, patentes, fluxos 
financeiros) em benefício próprio.

• �A assimetria de poder perpetua  
a opressão económica.

• �A ajuda externa e o financiamento  
do desenvolvimento não constituem atos  
de caridade ou beneficência, mas sim  
um imperativo ético de reparação  
e compensação histórica.

• �Exigência de reestruturação profunda  
das instituições económicas globais

Robert Nozick
Libertarismo / Titularidade

Inviolabilidade da Propriedade:  
A autonomia individual e o direito  
à propriedade privada legitimamente 
adquirida são absolutos. Qualquer 
interferência externa viola a liberdade 
fundamental.

• �Crítica à Redistribuição Forçada:  
A cobrança coerciva de impostos  
pelo Estado para fins redistributivos  
é conceptualmente equivalente  
ao “trabalho forçado”.

• �O indivíduo é o proprietário legítimo 
exclusivo das suas capacidades, do seu 
tempo e dos frutos do seu esforço.

• �O Estado deve limitar-se a funções mínimas  
de segurança e proteção de contratos  
(Estado Mínimo).

• �O auxílio a terceiros e a mitigação da 
pobreza global devem ser estritamente 
do foro da beneficência voluntária e da 
caridade privada, nunca uma obrigação 
legal imposta.
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distância é irrelevante para o nosso dever 
de auxílio. Na verdade, ao preferirmos o 
consumo de bens triviais ao financiamen-
to de cuidados de saúde básicos, esta-
mos a agir como o passante que deixa a 
criança afogar-se no lago para não sujar o 
seu fato novo. A omissão, neste contexto, 
deixa de ser um direito de liberdade e pas-
sa a ser uma falha moral grave.
No mesmo sentido, a perspetiva de Tho-
mas Pogge introduz uma dimensão cru-
cial ao deslocar o foco da benevolência 
individual para a justiça institucional. Se-
gundo o autor, não temos apenas o dever 
positivo de ajudar (como defende Sin-
ger), mas temos, acima de tudo, o dever 
negativo de não colaborar numa ordem 
global que viola os direitos humanos. Po-
gge argumenta que as nações desenvol-
vidas, ao desenharem as regras do 
comércio internacional, do sistema finan-
ceiro e da propriedade intelectual, im-
põem um esquema institucional que 
asfixia as economias mais frágeis.
Esta visão é fundamental, porque revela 
que a pobreza extrema não é um fenómeno 
natural ou um “azar” geográfico, mas sim o 
resultado de escolhas políticas e económi-
cas inadequadas. Pogge demonstra que, 
ao beneficiarmos de recursos e produtos 
provenientes de sistemas que exploram 
populações vulneráveis, estamos a violar o 
dever negativo de “não causar dano”. Por-
tanto, a erradicação da pobreza deixa de 
ser vista apenas como um ato de generosi-
dade para passar a ser um imperativo de 
reparação: temos a obrigação de reformar 
as instituições que ajudamos a sustentar e 
que, ativamente, impedem o desenvolvi-
mento dos mais pobres.

O princípio da titularidade  
de Robert Nozick

Em oposição, Robert Nozick defende que 
a redistribuição de riqueza é uma viola-
ção da liberdade individual. Para Nozick, 
se a riqueza foi obtida de forma legítima, 
qualquer imposto forçado para ajuda ex-
terna assemelha-se a “trabalho forçado”. 
Esta visão assenta no Princípio da Titula-
ridade: a ideia de que somos proprietá-
rios absolutos do nosso corpo, do nosso 
tempo e dos bens que adquirimos sem 
violar os direitos de outrem. Para o autor, 
se o Estado nos obriga a entregar parte 
do nosso rendimento para ajudar desco-
nhecidos, está a tratar-nos como meros 
instrumentos para os fins de terceiros, 
violando a nossa autonomia. 

No entanto, esta perspetiva revela-se eti-
camente frágil ao ignorar que a liberdade 
de um indivíduo só tem significado se as 
suas necessidades biológicas básicas 
estiverem asseguradas. Ao contrário de 
Singer, que prioriza a minimização do so-
frimento, Nozick prioriza a inviolabilidade 
da propriedade. Contudo, no confronto 
entre o direito de manter um excedente 
de luxo e o direito de outrem a não morrer 
de fome, a hierarquia moral deve pender 
para a preservação da vida. Além disso, a 
visão de Nozick desconsidera as injusti-
ças estruturais apontadas por Pogge, as-
sumindo que todos partem de uma 
posição de igualdade, o que é factual-
mente falso num mundo moldado pela 
exploração histórica. Assim, a liberdade 
libertária acaba por ser a liberdade de ig-
norar a morte evitável, o que é logicamen-
te inconsistente com o valor universal que 
atribuímos à humanidade.

A coerência no valor da vida

Adicionalmente, confrontando Singer e 
Pogge, concluímos que ambos são ne-
cessários. Singer oferece a urgência da 
ação individual, enquanto Pogge nos 
lembra que o nosso dever nasce também 
da responsabilidade de beneficiarmos de 
um sistema que oprime outrem. A morali-
dade exige, portanto, tanto a ajuda direta 
quanto a reforma das instituições.
Pode considerar-se que este argumento 
é reforçado pelo Argumento da Coerên-
cia no Valor da Vida. Se afirmamos que 
todas as vidas humanas têm o mesmo 
valor intrínseco, então a vida de uma pes-
soa num país distante deve ter para nós o 
mesmo peso moral que a vida de alguém 
próximo. Se não aceitamos que uma 
criança morra de fome à nossa porta, mas 
aceitamos que isso aconteça noutro con-
tinente enquanto gastamos dinheiro em 
luxos triviais (como jogos, roupa de mar-
ca ou entretenimento descartável), esta-
mos a ser moralmente inconsistentes. 
Defendo que o valor de uma vida não 
pode diminuir à medida que a distância 
aumenta. Se a vida é o bem supremo, a 
sua preservação deve estar acima dos 
nossos desejos de consumo.
Uma crítica adicional e possível ao argu-
mento central deste artigo é a Objeção 
da Eficácia, que sugere que a ajuda indi-
vidual é apenas uma “gota no oceano” e 
que o dinheiro muitas vezes não chega 
ao destino devido à corrupção. No en-
tanto, este é um raciocínio falacioso. O 

facto de não podermos salvar todos os 
seres humanos não nos retira a obriga-
ção de salvar aqueles que podemos. Se 
seguíssemos esta lógica, o médico não 
salvaria um paciente porque não pode 
curar todos os doentes do mundo. Além 
disso, hoje temos acesso a movimentos 
como o “Altruísmo Eficaz”, que avalia 
cientificamente quais as instituições que 
melhor aproveitam cada Euro doado. As-
sim, a dúvida sobre a eficácia deve servir 
para nos levar a pesquisar melhor onde 
ajudar, e nunca como uma desculpa para 
o imobilismo.

Conclusão

A erradicação da pobreza é o maior desa-
fio ético da nossa era. Ao integrarmos a 
urgência de Singer com a consciência de 
justiça de Pogge, percebemos que a nos-
sa abundância está intrinsecamente co-
nectada à escassez de outrem. A solução 
para as sociedades contemporâneas 
passa pela transição de uma cultura de 
consumo descartável para uma ética de 
responsabilidade global. A preservação 
da vida deve, em último caso, prevalecer 
sobre o privilégio do consumo. 
Esta mudança de paradigma exige que dei-
xemos de olhar para os direitos humanos 
como meras declarações teóricas e passe-
mos a vê-los como compromissos práticos. 
Se a vida humana tem, de facto, o valor infi-
nito que lhe atribuímos, a nossa indiferença 
perante a pobreza absoluta deixa de ser um 
direito de liberdade individual, como defen-
dia Nozick, para se tornar uma falha moral 
profunda. Ser coerente com a dignidade 
humana significa aceitar que o nosso bem-
-estar não pode ser construído sobre o so-
frimento evitável de outros. 
Assim, erradicar a pobreza não é apenas 
uma meta económica ou política; é o teste 
final à nossa integridade moral e à nossa 
capacidade de reconhecer o outro, inde-
pendentemente da distância, como um 
semelhante com igual direito ao futuro. l
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